
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.817 - SP (2015/0265048-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AUGUSTO JOSE LOPES FILHO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP136460 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S) - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF032288 
 ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
 CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP295627 
 JANAINA ANDREA DO ESPIRITO SANTO E OUTRO(S) - 

SP256249 
 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF046240 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DECLARATÓRIA. 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. FUNCIONÁRIO 
APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA COBERTURA 
ASSISTENCIAL. DEVIDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO 
VALOR MENSAL DO PRÊMIO.  MENSALIDADE. 
POSSIBILIDADE DE VARIAÇÃO CONFORME AS 
ALTERAÇÕES NO PLANO PARADIGMA.
1. O aposentado que contribuir, ainda que indiretamente, pelo 
prazo mínimo de dez anos, para o plano ou seguro de saúde 
coletivo tem direito a ser mantido como beneficiário, nas 
mesmas condições da cobertura assistencial vigentes à época 
do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento 
integral da contraprestação devida à operadora.
2. No que tange à composição da mensalidade, há julgados no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
possibilidade de variação conforme as alterações no plano 
paradigma.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.817 - SP (2015/0265048-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AUGUSTO JOSE LOPES FILHO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP136460 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S) - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF032288 
   ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
   CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP295627 
   JANAINA ANDREA DO ESPIRITO SANTO E OUTRO(S) - 

SP256249 
   JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF046240 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por AUGUSTO JOSE LOPES 

FILHO contra decisão de fls. 626/631, que negou provimento ao recurso 

especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO 
DECLARATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. FUNCIONÁRIO 
APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA COBERTURA ASSISTENCIAL. 
DEVIDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO VALOR MENSAL DO 
PRÊMIO.  MENSALIDADE. POSSIBILIDADE DE VARIAÇÃO 
CONFORME AS ALTERAÇÕES NO PLANO PARADIGMA.
1. O aposentado que contribuir, ainda que indiretamente, pelo prazo 
mínimo de dez anos, para o plano ou seguro de saúde coletivo tem 
direito a ser mantido como beneficiário, nas mesmas condições da 
cobertura assistencial vigentes à época do contrato de trabalho, desde 
que assuma o pagamento integral da contraprestação devida à 
operadora.
2. No que tange à composição da mensalidade, há julgados no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça no sentido da possibilidade de variação 
conforme as alterações no plano paradigma.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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Em suas razões, o agravante repisou os fundamentos expostos no recurso 

especial a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do 

presente agravo interno.

Houve apresentação de impugnação às fls. 656/665.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.817 - SP (2015/0265048-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

O recorrente postulou a reforma da decisão monocrática ao argumento 

de que o valor do plano a ser oferecido deve observar o disposto no art. 31, da 

Lei n.º 9.656/98.

No entanto, consoante destacado pela decisão monocrática, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

deve ser assegurada ao aposentado a manutenção no plano de saúde coletivo, 

com as mesmas condições de assistência médica e de valores de contribuição, 

desde que assuma o pagamento integral desta, a qual poderá variar conforme 

as alterações promovidas no plano paradigma, sempre em paridade com o que 

a ex-empregadora tiver que custear.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA DE EX-EMPREGADO  
APOSENTADO. MANUTENÇÃO NO PLANO DE SAÚDE NAS 
MESMAS CONDIÇÕES  QUANDO DA VIGÊNCIA DO PACTO 
LABORAL DESDE QUE ASSUMA O PAGAMENTO INTEGRAL DO 
PRÊMIO DO CONTRATO PARADIGMA. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
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decisão  publicada  na  vigência  do NCPC, razão pela qual devem ser 
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ 
na  sessão  de  9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016)  serão  exigidos  os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. Esta Corte possui o entendimento de que é assegurado ao funcionário 
de ser mantido no plano de saúde coletivo do empregador com as 
mesmas condições de assistência médica, desde que assuma o 
pagamento integral da prestação, o qual poderá variar conforme as 
alterações promovidas no plano, sempre em paridade com o que a 
empregadora tiver que custear aos empregados em atividade (REsp nº 
1.479.420/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 11/9/2015). Aplicação da Súmula nº 83 do STJ.
3. O beneficiário não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado 
para dar parcial provimento ao recurso especial  manejado pela 
estipulante.
4. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação à incidência do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 1% sobre o 
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do 
§ 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa. (AgInt no 
AREsp 990.391/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 10/04/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0265048-7 REsp 1.562.817 / SP

Números Origem:  00604966420108260577  604966420108260577

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUGUSTO JOSE LOPES FILHO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP136460 
RECORRIDO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S) - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF032288 

 ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
 CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP295627 
 JANAINA ANDREA DO ESPIRITO SANTO E OUTRO(S) - SP256249 
 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF046240 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUGUSTO JOSE LOPES FILHO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP136460 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S) - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF032288 

 ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
 CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP295627 
 JANAINA ANDREA DO ESPIRITO SANTO E OUTRO(S) - SP256249 
 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S) - DF046240 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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